COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 021/2017

PROJETO DE LEI N°018/2017

ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: “ALTERA O ART. 3° DA LEI MUNICIPAL N° 1087 de 19 DE DEZEMBRO DE 2016, QUE INSTITUIU O PROGRAMA DE INCENTIVO AO PRODUTOR RURAL - PROIN-RURAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAIS”.
Recebido em: 19/04/2017
Encaminhado em: 26/04/2017

PARECER:  
Aprovado   

Rejeitado     

O presente projeto de lei tem como objetivo aumentar o beneficio concedido no subprograma 02 – correção de solo, instituído pela Lei Municipal n° 1.087/2016,  aumentando em 123 sacos o total de unidades distribuídas. Ainda, pretende adequar o custeio máximo previsto para o beneficio em R$4.000,00 (quatro mil reais). Isso porque, segundo a justificativa, houve um crescimento na produção agrícola do Município.

Conforme Parecer Jurídico n° 009/2017, firmado pela advogada Ninon Frota – OAB/RS 59122, o Projeto de lei N° 018/2017 é constitucional, legal e está apto juridicamente para apreciação do Plenário.

A nossa manifestação é a que segue: 

            Valmir Eckardt
Favorável
                Presidente     
Contra

           Roque Adelmo Rambo
Favorável
             Vice-Presidente
Contra

             William Kunz
Favorávell
                Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 009/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 018/2017 – “ALTERA O ART. 3° DA LEI MUNICIPAL N° 1087 de 19 DE DEZEMBRO DE 2016, QUE INSTITUIU O PROGRAMA DE INCENTIVO AO PRODUTOR RURAL – PROIN-RURAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAIS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 018/2017, de iniciativa do executivo, que “Altera o art. 3° da Lei n° 1087, de 19 de dezembro de 2016, que institui o Programa de Incentivo ao Produtor Rural e estabelece outras providências”. 

Do texto do projeto de lei, extrai-se que a intenção do Chefe do Executivo é aumentar o beneficio concedido no subprograma 02 – correção de solo, aumentando em 123 sacos o total de unidades distribuídas. Ainda, pretende adequar o custeio máximo previsto para o beneficio em R$4000,00 (quatro mil reais).Isso porque , segundo justificativa, houve um crescimento na produção agrícola do Município.

2) PARECER

Quanto ao mérito, objetiva alterar um subprograma do Programa de Incentivo ao Produtor Rural – PROIN – RURAL, já instituído pelo Executivo em 2016.

Conforme dispõe o art. 30 da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. O planejamento e execução de políticas voltadas para a agricultura com o objetivo de melhorar o desempenho de sua organização econômica é interesse local. Justifica o Poder Executivo que a alteração do Programa em tela visa atender ao crescimento na produção agrícola no Município. Trata-se o PROIN-RURAL de relevante Programa, possibilitando a ampliação da produção e melhoria da renda das famílias rurais locais. 
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo entendimento estar dito projeto apto à votação. 
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 26 de abril de 2017.
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